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LEI  Presidente da Republica N.12842   de 
10/07/2013 Dispõe sobre o exercício da Medicina.  

• Art. 1º O exercício da Medicina é regido pelas disposições desta Lei. 

• Art. 6º A denominação de "médico" é privativa dos graduados em cursos 
superiores de Medicina, e o exercício da profissão, dos inscritos no 
Conselho Regional de Medicina com jurisdição na respectiva unidade da 
Federação. 

• Art. 7º Compreende-se entre as competências do Conselho Federal de 
Medicina editar normas para definir o caráter experimental de 
procedimentos em Medicina, autorizando ou vedando a sua prática pelos 
médicos. 

•  Parágrafo único. A competência fiscalizadora dos Conselhos Regionais de 
Medicina abrange a fiscalização e o controle dos procedimentos 
especificados no caput, bem como a aplicação das sanções pertinentes 
em caso de inobservância das normas determinadas pelo Conselho 
Federal. 



LEI Nº 6.815 de 19/08/1980. art. 13, inciso V e Art. 99, 
parágrafo único - Define a situação jurídica do estrangeiro no 
Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração.  

• Art. 5º Serão fixados em regulamento os requisitos para a 
obtenção dos vistos de entrada previstos nesta Lei. 

• Art. 13. O visto temporário poderá ser concedido ao 
estrangeiro que pretenda vir ao Brasil: 

 V - na condição de cientista, professor, técnico ou 
profissional de outra categoria, sob regime de contrato ou a 
serviço do Governo brasileiro; 

• Art. 98. Ao titular de visto temporário de que trata o artigo 
13, item VI, é vedado o exercício de atividade remunerada 
por fonte brasileira. (Renumerado pela Lei nº 6.964, de 
09/12/81) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6964.htm#art2
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LEI Nº 6.815 de 19/08/1980. - CONTUINUAÇÃO 

• Art. 99. Ao estrangeiro titular de visto temporário°, é vedado ... 
inscrever-se em entidade fiscalizadora do exercício de profissão 
regulamentada.      (Renumerado pela Lei nº 6.964, de 
09/12/81)      (Vide Medida Provisória nº 621, de 2013) 

• Parágrafo único. Aos estrangeiros portadores do visto de que trata 
o inciso V do art. 13 é permitida a inscrição temporária em entidade 
fiscalizadora do exercício de profissão regulamentada. (Incluído pela 
Lei nº 6.964, de 09/12/81) 

• Art. 100. O estrangeiro admitido na condição de temporário, sob 
regime de contrato, só poderá exercer atividade junto à entidade 
pela qual foi contratado, na oportunidade da concessão do visto, 
salvo autorização expressa do Ministério da Justiça, ouvido o 
Ministério do Trabalho. ((Renumerado pela Lei nº 6.964, de 
09/12/81) 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL  MS/ME N1369  8/7/2013 -    
Projeto Mais Médicos para o Brasil.  

• Art. 2º  Tem a finalidade de aperfeiçoar médicos na 
atenção básica em saúde em regiões prioritárias para o 
Sistema Único de Saúde (SUS), mediante oferta de curso 
de especialização por instituição pública de educação 
superior e atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
que terá componente assistencial mediante integração 
ensino-serviço. 

• Art. 3º  Objetivos específicos: 

  IV - promover a troca de conhecimentos e 
experiências entre profissionais da saúde brasileiros e 
médicos formados em instituições estrangeiras; e 

• Art. 8º Compete à Coordenação do Projeto: 

  VII - requerer ao Conselho Regional de 
Medicina a emissão de registro provisório dos médicos 
intercambistas; 



PORTARIA   MS/ME N1369 de 08/07/2013 -  CONTINUAÇÃO 

• Art. 12. Compete às instituições públicas de educação superior 

brasileiras, escolas de saúde pública e outras entidades privadas 
participantes do Projeto: 

  IV - indicar os tutores acadêmicos do Projeto; 

  V - realizar a seleção dos supervisores do Projeto; 

•  Art. 14. Os tutores acadêmicos... terão, no mínimo, as seguintes 

atribuições: 

  III - monitorar o processo de acompanhamento e avaliação a 
ser executado pelos supervisores, garantindo sua continuidade; 

• Art. 17. O Projeto realizará, ... o aperfeiçoamento de médicos através de 

mecanismos de integração ensino-serviço.   

•    § 2º O Projeto será oferecido: 

  I - aos médicos formados em instituições de educação 
superior brasileiras ou com diploma revalidado no País; e 

  II - aos médicos formados em instituições de educação 
superior estrangeiras com habilitação para o exercício da medicina no exterior, 
por meio de intercâmbio médico internacional. 

 



PORTARIA   MS/ME N1369 de 8/7/2013 -  CONTINUAÇÃO 

• Art. 18. 

 § 1º A seleção e ocupação das vagas ofertadas no 
âmbito do Projeto observará a seguinte ordem de 
prioridade: 

  I - médicos formados em instituições de 
educação superior brasileiras ou com diploma revalidado no 
País; 

  II - médicos brasileiros formados em 
instituições de educação superior estrangeiras com 
habilitação para exercício da medicina no exterior; e 

  III - médicos estrangeiros com habilitação 
para exercício de medicina no exterior  

 



• Art. 19. Constituem-se requisitos para ingresso no Projeto Mais 
Médicos para o Brasil: 

  I - para o médico formado em instituição de educação 
superior brasileira ou com diploma revalidado no Brasil, comprovação 
da habilitação para o exercício da medicina em território nacional; 

  II - para os médicos intercambistas, o atendimento 
das seguintes condições: 

a) apresentação de diploma expedido por instituição de educação superior 
estrangeira; 

b) apresentação de documento que comprove a habilitação para o exercício 
da medicina no exterior; 

c) ser habilitado para o exercício da medicina em país que apresente 
relação estatística médico/habitante igual ou superior a 1,8/1000 (um 
inteiro e oito décimos por mil), conforme Estatística Mundial de Saúde da 
Organização Mundial da Saúde; e 

d) comprovação de conhecimentos de língua portuguesa 

PORTARIA   MS/ME N1369  - 8/7/2013 -  CONTINUAÇÃO 



Numero de Médicos/1000 Habitantes/2011 

País Número Médicos/1000 
Hab 

Numero total de  
Médicos 

Tanzânia 0,01 

Cuba 6,40 72.416 

Canadá 2,36 78.623 

EUA 2,67 793.648 

Inglaterra 2,64 165.317 

Mundo 1,15 9.171.817 

Brasil 1,95 400.000 

Representa 4,05% do Mundo e 19,20% das Américas 



Numero de Médicos/1000 Habitantes/2011 

Estado Brasileiro Número 
Médicos/1000 Hab 

no estado 

Número 
Médicos/1000 Hab 

na capital 

Rio de Janeiro 3,57 6,01 

Espirito Santo 2,11 10,41 

Maranhão 0,68 2,33 

Distrito Federal 4,08 2,33 

Minas Gerais 1,97 6,29 

São Paulo 2,58 4,33 

Brasil 1,95 - 



PORTARIA INTERMINISTERIAL  MS/ME N. 2891 de 27-11-2013 - Altera e acresce 
dispositivos à Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8/07/2013, que dispõe 
sobre a implantação do Projeto Mais Médicos para o Brasil.  

• Art. 1º O § 1º do art. 22 da Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, 
de 8 de julho de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 22 (...) 

 § 1º Ao médico participante será concedida bolsa-formação com 
valor mensal de R$ 10.457,49 (dez mil, quatrocentos e cinquenta e sete 
reais e quarenta e nove centavos), que poderá ser paga pelo prazo 
máximo de 36 (trinta e seis) meses, prorrogáveis apenas na hipótese 
prevista no § 1º do art. 14 da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013."  

• Art. 14 

• § 1º O aperfeiçoamento de que trata o caput terá prazo de até 3 (três) 
anos, prorrogável por igual período caso ofertadas outras modalidades de 
formação, conforme definido em ato conjunto dos Ministros de Estado da 
Educação e da Saúde.Ver tópico (2 documentos) 
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PORTARIA SGTES/MS   N. 30 de 12-02-
2014 -  Dispõe sobre o cumprimento das 
obrigações de oferta de moradia, 
deslocamento, alimentação e água potável 
pelo Distrito Federal e Municípios aos 
médicos participantes do Projeto Mais 
Médicos para o Brasil, nos termos da Portaria 
Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de 
julho de 2013.  

• Faz todo o detalhamento dos itens citados no enunciado 



 

 

• PORTARIA INTERMINISTERIAL MS/MEC Nº 278, DE 17 
DE MARÇO DE 2011 - Institui o EXAME NACIONAL DE 
REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS MÉDICOS expedidos por 
universidades estrangeiras (REVALIDA).  

 

 

• INSTRUÇÃO NORMATIVA 02/2009  - Considerando a 
necessidade de regulamentar a expedição das 
declarações aos médicos para apresentação junto às 
entidades reguladoras da profissão médica no exterior 



RESOLUÇÃO  CREMESP N. 248   de 28-06-2013 -
  Regulamenta no âmbito do Estado de São Paulo a 
inscrição de médicos formados no exterior.  

• Artigo 1º. Para fins de inscrição junto ao Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo,o médico formado no exterior 
deverá apresentar o diploma devidamente revalidado por 
intermédio do Exame Nacional de Revalidação de Diplomas 
Médicos – Revalida. 

• Artigo 2º. A exigência contida na presente Resolução não afasta as 
demais definidas em Lei, pelos Conselhos Federal e Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo. 

• Artigo 3º. A presente Resolução entra em vigor quando da sua 
publicação 



PORTARIA  Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na 
Saúde/Departamento de Planejamento e Regulação da Provisão de 
Profissionais de Saúde N.  12 de  14-04-2014 - ... Projeto Mais Médicos para o 
Brasil, nos termos do Edital/SGTES nº 21, de 31 de março de 2014.  

• 1.2 Poderão participar do Projeto: 

 I-Médicos formados em Instituição de Educação Superior 
Brasileira ou com diploma Revalidado no Brasil, com habilitação 
para exercício da medicina em território nacional. 

 II-Médicos brasileiros formados em Instituição de 
Educação Superior estrangeira com habilitação para o exercício 
da medicina no exterior. 

 III-Médicos formados em Instituição de Educação 
Superior estrangeira com habilitação para o exercício da 
medicina no exterior. 

 



RESOLUÇÃO  CNE/Câmara de Educação Superior N. 1   de 28-01-2002 -
  Estabelece normas para a revalidação de diplomas de graduação expedidos 
por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior.  

• Art. 1º Os diplomas de cursos de graduação expedidos por 
estabelecimentos estrangeiros de ensino superior serão declarados 
equivalentes aos que são concedidos no País e hábeis para os fins 
previstos em Lei, mediante a devida revalidação por instituição brasileira 
nos termos da presente Resolução.  

• Art. 2º São suscetíveis de revalidação os diplomas que correspondam, 
quanto ao currículo, aos títulos ou habilitações conferidas por instituições 
brasileiras, entendida a equivalência em sentido amplo, de modo a 
abranger áreas congêneres, similares ou afins, aos que são oferecidos no 
Brasil.  

• Parágrafo único. A revalidação é dispensável nos casos previstos em 
acordo cultural entre o Brasil e o país de origem do diploma, subsistindo, 
porém, a obrigatoriedade de registro, quando este for exigido pela 
legislação brasileira.  



RESOLUÇÃO  CNE/Câmara de Educação Superior N. 1   de 28-01-2002 -
  Estabelece normas para a revalidação de diplomas de graduação expedidos 
por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior. CONTINUAÇÃO 

• Art. 3º São competentes para processar e conceder as revalidações de 
diplomas de graduação, as universidades públicas que ministrem curso de 
graduação reconhecido na mesma área de conhecimento ou em área 
afim.  

 

• Art. 4º O processo de revalidação será instaurado mediante requerimento 
do interessado, acompanhado de cópia do diploma a ser revalidado e 
instruído com documentos referentes à instituição de origem, duração e 
currículo do curso, conteúdo programático, bibliografia e histórico escolar 
do candidato, todos autenticados pela autoridade consular e 
acompanhados de tradução oficial.  (VIDE ALTERAÇÃO 
CONFORME RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 8, DE 04-10-2007 
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RESOLUÇÃO CNE/Câmara de Educação Superior N. 8 de 04-10-2007 -
  Altera o art. 4º e revoga o art. 10 da Resolução CNE/CES nº 1/2002, que 
estabelece normas para a revalidação de diplomas de graduação expedidos 
por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior.  

Altera o art. 4º e revoga o art. 10 da Resolução CNE/CES nº 1/2002, que 
estabelece normas para a revalidação de diplomas de graduação expedidos 
por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior. 

Art. 1º - Os diplomas de cursos de graduação expedidos por estabelecimentos 
estrangeiros de ensino superior serão declarados equivalentes aos que são 
concedidos no País e hábeis para os fins previstos em Lei, mediante a devida 
revalidação por instituição brasileira nos termos da presente Resolução.  

Art. 2º - São suscetíveis de revalidação os diplomas que correspondam, 
quanto ao currículo, aos títulos ou habilitações conferidas por instituições 
brasileiras, entendida a equivalência em sentido amplo, de modo a abranger 
áreas congêneres, similares ou afins, aos que são oferecidos no Brasil.  

Art. 3º - São competentes para processar e conceder as revalidações de 
diplomas de graduação, as universidades públicas que ministrem curso de 
graduação reconhecido na mesma área de conhecimento ou em área afim. 
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RESOLUÇÃO CFM N. 1831 de  09-01-2008 -  Altera a inscrição 
de médico estrangeiro no tocante ao Certificado de Proficiência 
em Língua Portuguesa, alterando a exigência de nível avançado 
para nível intermediário superior e revoga a Resolução CFM nº 
1.712, de 22 de dezembro de 2003.  

• Art. 1º O requerimento de inscrição do médico estrangeiro deverá 
conter, além da documentação prevista no artigo 2º do Decreto nº 
44.045/58, o Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para 
Estrangeiros (Celpe-Bras), em nível intermediário superior, 
expedido pelo Ministério da Educação. 

 

• Parágrafo único. Os médicos de nacionalidade estrangeira oriundos 
de países cuja língua pátria seja o português (Angola, Cabo Verde, 
Moçambique, São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau, Portugal e Timor 
Leste) e aqueles cuja graduação em Medicina tenha ocorrido no 
Brasil ficam dispensados da apresentação do Celpe-Bras quando de 
seu registro no Conselho Regional de Medicina 

 

http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=3079
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RESOLUÇÃO CFM N. 1832 de 11-01-2008 -  Dispõe sobre as atividades, no Brasil, do 
cidadão estrangeiro e do cidadão brasileiro formados em Medicina por faculdade 
estrangeira e revoga as Resoluções CFM nº 1.615/01, nº 1.630/02, nº 1.669/03 e nº 
1.793/06  

• Art. 4º O cidadão estrangeiro detentor de visto temporário no país não 

pode se inscrever nos Conselhos Regionais de Medicina e está impedido de 
exercer a profissão, salvo a exceção prevista no inciso V do artigo 13 do 
Estatuto do Estrangeiro. 

 § 1º O médico estrangeiro, portador de visto temporário, que venha ao 
Brasil na condição de cientista, professor, técnico ou simplesmente médico, sob 
regime de contrato ou a serviço do governo brasileiro (inciso V do artigo 13 do 
Estatuto do Estrangeiro), está obrigado a inscrever-se nos Conselhos Regionais de 
Medicina para o exercício de suas atividades profissionais enquanto perdurar o 
visto, observado o disposto no artigo 2º desta resolução. 

 § 2º Na hipótese prevista no parágrafo anterior faz-se necessária a 
apresentação do contrato de trabalho ou documento específico que comprove 
estar o médico estrangeiro a serviço do governo brasileiro, bem como os demais 
documentos exigidos para inscrição no respectivo conselho. 

 § 3º Deverá constar na carteira profissional expedida pelo Conselho 
Regional de Medicina o período de validade da inscrição, coincidente com o 
tempo de duração do respectivo contrato de trabalho. 



RESOLUÇÃO CFM N. 1832 de 11-01-2008 - . CONTINUAÇÃO 

• Art. 5º Os programas de ensino de pós-graduação, vedada a 

Residência Médica, oferecidos a cidadãos estrangeiros detentores de 
visto temporário, que venham ao Brasil na condição de estudante 
(inciso IV do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro), e aos brasileiros com 
diploma de Medicina obtido em faculdades no exterior, porém não 
revalidado, deverão obedecer as seguintes exigências: 

 I - Os programas deverão ser preferencialmente desenvolvidos em 
unidades hospitalares diretamente ligadas a instituições de ensino 
superior que mantenham programas de Residência Médica nas mesmas 
áreas, credenciados pela Comissão Nacional de Residência Médica 
(CNRM); 

 II - Os cursos não enquadrados no inciso anterior deverão ter 
avaliação, autorização e registro no CFM; 

 V - Não poderá haver qualquer tipo de extensão do programa, 
mesmo que exigida pelo país expedidor do diploma; 



RESOLUÇÃO CFM N. 1832 de 11-01-2008 -  CONTINUAÇÃO 

VI - Os atos médicos decorrentes do aprendizado somente poderão ser realizados 
nos locais previamente designados pelo programa e sob supervisão direta de 
profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional, que assumirão a 
responsabilidade solidária pelos mesmos; 

VII - É vedada a realização de atos médicos pelo estagiário fora da instituição do 
programa, ou mesmo em atividades médicas de outra natureza e em locais não 
previstos pelo programa na mesma instituição, sob pena de incorrer em exercício 
ilegal da Medicina, tendo seu programa imediatamente interrompido, sem prejuízo 
de outras sanções legais; 

VIII - No certificado de conclusão do curso deverá constar o nome da área do 
programa, período de realização e, explicitamente, que o mesmo não é válido para 
atuação profissional em território brasileiro; 

IX - A revalidação do diploma de médico em data posterior ao início do curso não 
possibilita registro de especialidade com esse certificado - caso em que é possível a 
habilitação para prova com o objetivo de obtenção de título de especialista, 
conforme legislação em vigor. 

 



RESOLUÇÃO CFM N. 1832 de 11-01-2008 - . CONTINUAÇÃO 

• Art. 6º O médico estrangeiro e o brasileiro com diploma de 
Medicina obtido em faculdade no exterior, porém não 
revalidado, no que couber, participarão do programa de 
ensino de pós-graduação desejado, nos termos do artigo 
anterior, somente quando cumprirem as seguintes exigências: 

 I - Possuir o Certificado de Proficiência em Língua 
Portuguesa para Estrangeiros, nos termos da Resolução CFM nº 
1.831/08; 

 II - Submeter-se a exame de seleção de acordo com as 
normas estabelecidas e divulgadas pela instituição de destino; 

 III - Comprovar a conclusão de graduação em Medicina no 
país onde foi expedido o diploma, para todos os programas; 

 PRÓXIMO 

http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=7657
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RESOLUÇÃO CFM N. 1832 de 11-01-2008 -  CONTINUAÇÃO 

           IV - Comprovar a realização de programa equivalente à 
Residência Médica brasileira, em país estrangeiro, para os 
programas que exigem pré-requisitos (áreas de atuação), de 
acordo com a Resolução CFM nº 1.634/02 e a Resolução CNRM nº 
5/02; (VIDE RETIFICAÇÃO ABAIXO 

 V - Comprovar a posse de recursos suficientes para manter-
se em território brasileiro durante o período de treinamento. 

• Art. 7º Os Conselhos Regionais de Medicina devem tomar ciência 
da presença de cidadão estrangeiro e de brasileiro com diploma 
de Medicina obtido em faculdade no exterior, porém não 
revalidado, participantes de programa de ensino de pós-
graduação em sua jurisdição, mediante comunicação formal e 
obrigatória do diretor técnico, preceptor ou médico investido em 
função semelhante, da instituição que pretenda realizar os 
referidos cursos. 
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 § 1º Os cidadãos referidos no caput deste artigo terão autorização 
para freqüentar o respectivo programa após verificação do cumprimento das 
exigências desta resolução e da homologação pelo plenário do Conselho 
Regional de Medicina, posteriormente encaminhada à instituição solicitante. 

 § 2º O registro da autorização prevista no parágrafo anterior será 
feito no prontuário do médico responsável pelo programa e no prontuário da 
instituição onde o mesmo será realizado. 

 § 3º Haverá, nos Conselhos Regionais de Medicina, registros dos 
cidadãos estrangeiros e de brasileiros com diploma de Medicina obtido em 
faculdade no exterior, porém não revalidado, participantes de programa de 
ensino de pós-graduação, cujo controle será feito em livro próprio, contendo 
a seguinte sigla e numeração seqüencial: Estudante médico estrangeiro nº__ - 
UF, data de início e término do curso, sem emissão de qualquer tipo de 
carteira ou identificação do registrado e sem pagamento de anuidade, 
devendo ser comunicado ao professor responsável pelo curso o número 
previsto no livro, para confecção de carimbo com esses dados. 

 

RESOLUÇÃO CFM N. 1832 de 11-01-2008 - . CONTINUAÇÃO 



 § 4º Os Conselhos Regionais de Medicina devem 
comunicar ao Conselho Federal de Medicina a presença de 
médico estrangeiro e de brasileiro com diploma de Medicina 
obtido em faculdade no exterior, porém não revalidado, 
participantes de programa de ensino de pós-graduação 

  § 5º Os estudantes médicos estrangeiros participantes de 
programa de ensino de pós-graduação poderão executar, sob 
supervisão, os atos médicos necessários ao seu treinamento e 
somente em unidade de ensino a que estiver vinculado, ficando 
o preceptor responsável pelo mesmo perante o Conselho 
Regional de Medicina. 

RESOLUÇÃO CFM N. 1832 de 11-01-2008 -  CONTINUAÇÃO 



• Art. 8º O estrangeiro, detentor de visto temporário na condição de 
estudante (inciso IV do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro), que tiver 
concluído o curso de Medicina em faculdade brasileira somente 
poderá inscrever-se nos Conselhos Regionais de Medicina e exercer 
legalmente a profissão se obtiver o visto permanente. 

• Parágrafo único. Os candidatos, caracterizados no caput deste artigo, 
aos cursos de ensino em pós-graduação previsto nesta resolução 
deverão submeter-se às exigências contidas nos artigos 5º e 7º desta 
resolução. 

• Art. 9º O médico estrangeiro, detentor de visto temporário de 
qualquer modalidade, não pode cursar Residência Médica no Brasil. 

• Parágrafo único. O brasileiro com diploma de Medicina obtido em 
faculdade estrangeira só poderá cursar a Residência Médica no Brasil 
após cumprir o disposto no caput do artigo 2º desta resolução. 

 

RESOLUÇÃO CFM N. 1832 de 11-01-2008 - CONTINUAÇÃO 



RESOLUÇÃO CFM Nº 2.002, DE 25 DE OUTUBRO DE 2012 - 
Acrescenta o §4º ao art. 4º da Resolução CFM nº 1.832, de 25 de 
fevereiro de 2008 ... nascido nos países integrantes do Mercosul.  

• Art. 1º Fica acrescido ao artigo 4º da Resolução CFM nº 
1.832, de 25 de fevereiro de 2008, o seguinte parágrafo: 
  

 §4º O cidadão estrangeiro nascido em um dos países-
membros ou associados do Mercosul, que tenham assinado e 
ratificado o Acordo de Livre Residência com o Brasil, nos termos 
do Decreto nº 6.964, de 29 de setembro de 2009, e do Decreto 
nº 6.975, de 7 de outubro de 2009, fica desobrigado da 
comprovação do visto de permanência, porém deve sempre 
respeitar a exigência do artigo 2º desta resolução (revalidação 
do diploma). 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL  MS/ME N. 339  de 07-03-2014 -  Altera a 
Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, que 
dispõe sobre a implementação do Projeto Mais Médicos para o Brasil.  

• Art. 1º. O § 1º do art. 22 da Portaria 
Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho 
de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 § 1º Ao médico participante será concedida 
bolsa-formação com valor mensal de R$ 10.482,93 
(dez mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e 
noventa e três centavos), que poderá ser paga 
pelo prazo máximo de 36 (trinta e seis meses), 
prorrogáveis apenas na hipótese prevista no § 1º 
do art. 14 da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 
2013." (NR) 
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RESOLUÇÃO CFM N. 2.012, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013 - Dispõe sobre a 
organização médica em eventos, disciplinando a infraestrutura física e material 
para assistência ao público, bem como a atuação de médico estrangeiro quando 
em acompanhamento de suas delegações no Brasil.  

• Art. 1º Toda entidade nacional, regional ou local,... deverá ter 
serviço médico próprio ou terceirizado inscrito no Conselho 
Regional de Medicina, com seu diretor técnico médico e corpo 
clínico definido.  

• Art. 2º Quando se tratar de evento internacional, o diretor técnico 
médico da entidade organizadora nacional ou regional deverá 
apresentar ao CRM, com antecedência de pelo menos 30 (trinta) 
dias,  a solicitação de autorização especial para os médicos 
estrangeiros. 

• Parágrafo único - A solicitação deverá estar acompanhada de 
listagem da equipe de médicos estrangeiros e cópia do diploma de 
cada um, expedido pelo país de origem e chancelado pelo órgão 
regulador da medicina daquele país. 



RESOLUÇÃO CFM N. 2.012, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2013 - 
Dispõe sobre a organização médica em eventos, disciplinando a 
infraestrutura física e material para assistência ao público, bem 
como a atuação de médico estrangeiro quando em 
acompanhamento de suas delegações no Brasil.  CONTINUAÇÃO 

• Art. 3º Ao médico estrangeiro que se encontra com visto de 
turista, trânsito ou temporário é vedado o exercício de atividade 
remunerada. 

 § 4º As solicitações de exames complementares 
necessários à elucidação diagnóstica deverão ser homologadas por 
médico local. 

 § 5º É vedado ao médico estrangeiro a execução de 
procedimentos invasivos de natureza cirúrgica. 

 
Parágrafo único. Em caso de discordância de conduta prevalecerá 
a opinião indicada pelo médico local. 

 



         Médicos dos Países do Mercosul 

• O Conselho Federal de Medicina (CFM) esclarece 
que a Portaria do Ministério da Saúde nº 
734/2014 - publicada em 2 de maio - não 
permite a livre circulação e o exercício das 
atividades de saúde por todo o Mercado Comum 
do Sul (Mercosul). Após análise, a Assessoria 
Jurídica da entidade concluiu que este ato 
normativo tem somente a finalidade de 
promover a sistematização das denominações 
dos profissionais de saúde nos países membros 
do Mercosul. 

 



 

• A Medida Provisória 

Nº 621 de 08/07/2013 

 Instituiu   

• O Programa Mais Médico 

• Nela você encontra toda regulamentação 


